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Vitória – ES, 25 de julho de 2023 

Aos(às) prezados Srs.(as) Presidentes, Contadores(as), Diretores(as) e Gestores(as), 

Cooperativas registradas no Sistema OCB/ES 

Apresentamos o presente Informativo Contábil: 

 

Alterações I.N 2152/2023 – Consolida a legislação do PIS e da Cofins 

O Sistema OCB/ES, em defesa dos interesses das Cooperativas Capixabas e, observada sua 

função enquanto representante do segmento cooperativista, vem trazer informações a 

respeito das alterações de que dispõe a I.N 2152/2023 

I.N 2121/2022 I.N 2152/2023 

  Inclusão - Art. 60-A. A Contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre a 
receita auferida pelos produtores, pela 
cooperativa de produção ou 
comercialização de álcool, pela pessoa 
jurídica comercializadora de álcool 
controlada por produtores de álcool ou 
interligada a produtores de álcool, 
diretamente ou por intermédio de 
cooperativas de produtores, pelos 
importadores ou pelos distribuidores de 
álcool devem ser calculadas nos termos dos 
arts. 399-A a 404, ou nos termos dos arts. 
406 a 408, na hipótese de opção pelo 
regime de que trata o art. 405 (Lei nº 9.718, 
de 1998, art. 5º, com redação dada pela Lei 
nº 14.367, de 14 de junho de 2022, art. 3º; 
e Decreto nº 6.573, de 2008, art. 1º, com 
redação dada pelo Decreto nº 9.101, de 
2017, art. 2º, e art. 2º, inciso II, com redação 
dada pelo Decreto nº 9.112, de 28 de julho 
de 2017).    



 

Art. 316. As sociedades cooperativas em 
geral, além do disposto no art. 26, podem 
excluir da base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins os valores das 
sobras apuradas na Demonstração do 
Resultado do Exercício, destinados à 
constituição do Fundo de Reserva e do 
Fundo de Assistência Técnica, Educacional e 
Social (Fates), previstos no art. 28 da Lei nº 
5.764, de 1971, ressalvado o disposto no 
inciso VI do caput do art. 317 (Lei nº 10.676, 
de 2003, art. 1º, § 2º). 

Art. 316. As sociedades cooperativas em 
geral, além do disposto nos arts. 26 e 27, 
podem excluir da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
(Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 
art. 15, incisos I, II e IV; e Lei nº 10.676, de 
2003, art. 1º, § 2º):  
 
I - os valores repassados aos associados, 
decorrentes da comercialização de produto 
por eles entregue à cooperativa;    
II - as receitas de venda de bens e 
mercadorias a associados;   
III - as receitas decorrentes do 
beneficiamento, armazenamento e 
industrialização de produção do associado; 
e   
IV - os valores das sobras apuradas na 
Demonstração do Resultado do Exercício, 
destinados à constituição do Fundo de 
Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social (Fates), previstos no 
art. 28 da Lei nº 5.764, de 1971, ressalvado 
o disposto no inciso VI do caput do art. 317.   

§ 1º A exclusão a que se refere o caput 
poderá ser efetivada a partir do mês de sua 
formação, hipótese em que o excesso 
poderá ser aproveitado nos meses 
subsequentes. 

§ 1º A exclusão a que se refere o inciso IV do 
caput poderá ser efetivada a partir do mês 
de sua formação, hipótese em que o 
excesso poderá ser aproveitado nos meses 
subsequentes.  

§ 2º Fica vedada a exclusão da base de 
cálculo das contribuições a que se refere o 
caput dos valores destinados à formação de 
outros fundos, inclusive rotativos, ainda 
que com fins específicos. 

§ 2º Fica vedada a exclusão da base de 
cálculo das contribuições a que se refere o 
inciso IV do caput dos valores destinados à 
formação de outros fundos, inclusive 
rotativos, ainda que com fins específicos.  

§ 3º As sociedades cooperativas de 
consumo, que tenham por objeto a compra 
e fornecimento de bens aos consumidores, 
podem efetuar somente as exclusões gerais 
a que se referem os arts. 26 e 27, não se lhes 
aplicando a exclusão prevista no caput (Lei 
nº 9.532, de 1997, art. 69).  

§ 3º As sociedades cooperativas de 
consumo que tenham por objeto a compra 
e fornecimento de bens aos consumidores 
podem efetuar somente as exclusões gerais 
a que se referem os arts. 26 e 27, não se lhes 
aplicando as demais exclusões previstas no 
caput (Lei nº 9.532, de 1997, art. 69).  
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§ 4º A sociedade cooperativa, nos meses 
em que fizer uso da exclusão prevista no 
caput, contribuirá, concomitantemente, 
para a Contribuição para o PIS/Pasep 
incidente sobre a folha de salários de que 
trata a Parte III (Medida Provisória nº 2.158-
35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I, c/c Lei nº 
10.676, de 2003, art. 1º, caput). 

§ 4º A sociedade cooperativa, nos meses 
em que fizer de qualquer das exclusões 
previstas no caput, contribuirá 
concomitantemente para a Contribuição 
para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de 
salários de que trata a Parte III (Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15, § 
2º, inciso I; e Lei nº 10.676, de 2003, art. 1º, 
caput).  

Art. 317 - § 9º As sobras líquidas da 
destinação para constituição dos Fundos 
referidos no inciso VI do caput serão 
computadas somente na receita bruta da 
atividade rural do cooperado quando a este 
creditadas, distribuídas ou capitalizadas 
pela sociedade cooperativa de produção 
agropecuárias (Lei nº 10.676, de 2003, art. 
1º, § 1º).                  § 10.  Considera-se custo 
agregado ao produto agropecuário a que se 
refere o inciso VII do caput, os dispêndios 
pagos ou incorridos com matéria-prima, 
mão de obra, encargos sociais, locação, 
manutenção, depreciação e demais bens 
aplicados na produção, beneficiamento ou 
acondicionamento e os decorrentes de 
operações de parcerias e integração entre a 
cooperativa e o associado, inclusive os 
relativos à comercialização ou 
armazenamento do produto entregue pelo 
cooperado.  

Art. 317 - § 9º As sobras, depois de retirados 
os valores destinados à constituição dos 
Fundos referidos no inciso IV do caput do 
art. 316, serão computadas somente na 
receita bruta da atividade rural do 
cooperado no momento em que creditadas, 
distribuídas ou capitalizadas pela sociedade 
cooperativa de produção agropecuária (Lei 
nº 10.676, de 2003, art. 1º, § 1º).            § 10. 
Consideram-se custo agregado ao produto 
agropecuário a que se refere o inciso VII do 
caput os dispêndios pagos ou incorridos 
com matéria-prima, mão de obra, encargos 
sociais, locação, manutenção, depreciação 
e demais bens aplicados na produção, 
beneficiamento ou acondicionamento e os 
decorrentes de operações de parcerias e 
integração entre a cooperativa e o 
associado, inclusive os relativos à 
comercialização ou armazenamento do 
produto entregue pelo cooperado.  

  Inclusão - Art 399 - A - Parágrafo único. O 
disposto no caput aplica-se também à 
cooperativa de produção ou 
comercialização de álcool e à pessoa 
jurídica comercializadora de álcool 
controlada por produtores de álcool ou 
interligada a produtores de álcool, 
diretamente ou por intermédio de 
cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, 
de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 
14.292, de 2022, art. 2º).    
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Art. 400. Até 31 de dezembro de 2022, 
ficam reduzidas a 0% (zero por cento), as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins incidentes sobre a receita 
decorrente das vendas de álcool efetuadas 
pelos produtores, pela cooperativa de 
produção ou comercialização de álcool, 
pelos importadores ou pelos distribuidores 
desse produto (Lei Complementar nº 194, 
de 2022, art. 13, caput).   (Revogado(a) 
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2152, 
de 14 de julho de 2023) 

  

  Inclusão - Art. 401 - Parágrafo único - II-A - 
de as vendas serem efetuadas por pessoa 
jurídica comercializadora de álcool 
controlada por produtores de álcool ou 
interligada a produtores de álcool, 
diretamente ou por intermédio de 
cooperativas de produtores; 

Art. 402. Até 31 de dezembro de 2022, 
ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins 
incidentes sobre a venda de álcool efetuada 
diretamente para pessoas jurídicas 
comerciantes varejistas ou para o 
transportador-revendedor-retalhista pela 
cooperativa de produção ou 
comercialização desse produto não optante 
pelo regime especial de que trata o art. 405 
(Lei Complementar nº 194, de 2022, art. 13, 
caput; Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º-D, 
inciso I, e § 21, incluídos pela Lei nº 14.367, 
de 2022, art. 3º). 

Art. 402. A Contribuição para o PIS/Pasep e 
a Cofins incidentes sobre a receita 
decorrente da venda de álcool efetuada 
diretamente para pessoas jurídicas 
comerciantes varejistas ou para o 
transportador-revendedor-retalhista pela 
cooperativa de produção ou 
comercialização desse produto não optante 
pelo regime especial de que trata o art. 405 
serão resultantes da somatória de duas 
parcelas, calculadas mediante a aplicação 
das alíquotas (Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, 
§ 4º-D, inciso I, e § 21, incluídos pela Lei nº 
14.367, de 2022, art. 3º; e Medida 
Provisória nº 1.163, de 2023, art. 4º, caput, 
inciso II):  
I - de que trata o art. 399-A, 
respectivamente, sobre a receita auferida 
na venda de álcool; e    
II - de R$ 19,81 (dezenove reais e oitenta e 
um centavos) e de R$ 91,10 (noventa e um 
reais e dez centavos), respectivamente, por 
metro cúbico de álcool.   



 

Art 402 - Parágrafo único. O disposto no 
caput aplica-se também à venda efetuada 
por pessoa jurídica comercializadora de 
álcool não optante pelo regime especial de 
que trata o art. 405 e controlada por 
produtores de álcool ou interligada a 
produtores de álcool, diretamente ou por 
intermédio de cooperativas de produtores 
(Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 20, incluído 
pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 
2º).   (Revogado(a) pelo(a) Instrução 
Normativa RFB nº 2152, de 14 de julho de 
2023) 

  

Art. 405. O produtor, o importador, a 
cooperativa de produção ou 
comercialização de álcool, e o distribuidor 
de álcool de que trata o art. 400 poderão 
optar por regime especial de apuração e 
pagamento da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, nos termos dos arts. 
342 a 344 (Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, §§ 
4º e 5º a 7º, com redação dada pela Lei nº 
11.727, de 2008, art. 7º, e § 20, incluído 
pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º). 

Art. 405. O produtor, o importador, a 
cooperativa de produção ou 
comercialização de álcool, e o distribuidor 
de álcool de que tratam os arts. 399-A e 
399-B poderão optar por regime especial de 
apuração e pagamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, nos termos 
dos arts. 342 a 344 (Lei nº 9.718, de 1998, 
art. 5º, §§ 4º e 5º a 7º, com redação dada 
pela Lei nº 11.727, de 2008, art. 7º, e § 20, 
incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 
2º).  

Art. 406. Até 31 de dezembro de 2022, 
ficam reduzidas a R$ 0,00 (zero real) por 
metro cúbico, as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes na 
hipótese de vendas de álcool efetuadas 
pelas pessoas jurídicas produtoras, pela 
cooperativa de produção ou 
comercialização de álcool, pelas 
importadoras ou pelas distribuidoras 
optantes pelo regime especial de que trata 
o art. 405 (Lei Complementar nº 194, de 
2022, art. 13, caput; e Lei nº 9.718, de 1998, 
art. 5º, § 4º, com redação dada pela Lei nº 
11.727, de 2008, art. 7º, e § 8º a 11, 
incluídos pela Lei nº 11.727, de 2008, art. 
7º). 

Art. 406. As alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins incidentes na 
hipótese de vendas de álcool efetuadas 
pelas pessoas jurídicas produtoras ou 
importadoras optantes pelo regime 
especial de que trata o art. 405 são fixadas 
respectivamente em R$ 23,38 (vinte e três 
reais e trinta e oito centavos) e R$ 107,52 
(cento e sete reais e cinquenta e dois 
centavos) por metro cúbico de álcool, 
exceto na hipótese de que trata o art. 407 
(Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º, inciso I, 
com redação dada pela Lei nº 11.727, de 
2008, art. 7º, e § 8º a 11, incluídos pela Lei 
nº 11.727, de 2008, art. 7º, e § 20, incluído 
pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º; e 
Decreto nº 6.573, de 2008, art. 1º e art. 2º, 



 

inciso I, com redação dada pelo Decreto nº 
9.101, de 2017, art. 2º). (Redação dada 
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2152, 
de 14 de julho de 2023) 

Art 406 - Parágrafo único. O disposto no 
caput aplica-se também à pessoa jurídica 
comercializadora de álcool controlada por 
produtores de álcool ou interligada a 
produtores de álcool, diretamente ou por 
intermédio de cooperativas de produtores 
(Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 20, incluído 
pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º). 

Art 406 - Parágrafo único. O disposto no 
caput aplica-se também à cooperativa de 
produção ou comercialização de álcool e à 
pessoa jurídica comercializadora de álcool 
controlada por produtores de álcool ou 
interligada a produtores de álcool, 
diretamente ou por intermédio de 
cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, 
de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 
14.292, de 2022, art. 2º).  

Art. 407. Até 31 de dezembro de 2022, 
ficam reduzidas a R$ 0,00 (zero real) por 
metro cúbico, as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes na 
hipótese de vendas de álcool efetuadas 
diretamente pelo produtor, pela 
cooperativa de produção ou 
comercialização de álcool e pelo 
importador desse produto optantes pelo 
regime especial de que trata o art. 405 para 
pessoas jurídicas comerciantes varejistas ou 
para o transportador-revendedor-retalhista 
(Lei Complementar nº 194, de 2022, art. 13; 
e Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º-A, inciso 
II, e § 4º-D, inciso II, com redação dada 
pela Medida Provisória nº 1.100, de 2022, 
art. 3º, § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 
2022, art. 2º, e § 21 , incluído pela Lei nº 
14.637, de 2022, art. 3º). 

Art. 407. A Contribuição para o PIS/Pasep e 
a Cofins incidentes na hipótese de vendas 
de álcool efetuada diretamente pelo 
produtor ou pelo importador desse 
produto, optantes pelo regime especial de 
que trata o art. 405, para pessoas jurídicas 
comerciantes varejistas ou para o 
transportador-revendedor-retalhista serão 
calculadas com base nas alíquotas de R$ 
43,19 (quarenta e três reais e dezenove 
centavos) e de R$ 198,62 (cento e noventa 
e oito reais e sessenta e dois centavos) por 
metro cúbico de álcool, respectivamente 
(Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º-A, inciso 
II, e § 20, incluídos pela Lei nº 14.292, de 
2022, art. 2º, e § 21, incluído pela Lei nº 
14.637, de 2022, art. 3º; e Decreto nº 6.573, 
de 2008, art. 1º e art. 2º, com redação dada 
pelo Decreto nº 9.101, de 2017, art. 2º).  



 

Art 407 - § 1º O disposto no caput aplica-se 
também à pessoa jurídica comercializadora 
de álcool controlada por produtores de 
álcool ou interligada a produtores de álcool, 
diretamente ou por intermédio de 
cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, 
de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 
14.292, de 2022, art. 2º). 

Art 407 - § 1º O disposto no caput aplica-se 
também às vendas de álcool efetuadas 
diretamente pela cooperativa de produção 
ou comercialização e pela pessoa jurídica 
comercializadora de álcool controlada por 
produtores de álcool ou interligada a 
produtores de álcool, diretamente ou por 
intermédio de cooperativas de produtores 
(Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º-D, inciso 
II, incluído pela Lei nº 14.367, de 2022, art. 
3º, e § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 
2022, art. 2º).  

  Inclusão - Art. 408-A. O produtor e o 
importador de álcool sujeitos ao regime de 
apuração não cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins podem 
descontar créditos relativos à aquisição do 
produto para revenda de outro produtor ou 
de outro importador (Lei nº 9.718, de 1998, 
art. 5º, § 13, com redação dada pela Lei nº 
12.859, de 2013, art. 4º).                         § 1º 
Os créditos de que trata o caput 
correspondem aos valores da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins devidos pelo 
vendedor em decorrência da operação (Lei 
nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 14, com redação 
dada pela Lei nº 11.727, de 2008, art. 7º).                                                                                                                                                                                 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se 
também à cooperativa de produção ou 
comercialização de álcool e à pessoa 
jurídica comercializadora de álcool 
controlada por produtores de álcool ou 
interligada a produtores de álcool, 
diretamente ou por intermédio de 
cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, 
de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 
14.292, de 2022, art. 2º)    



 

Art 526 - § 3º   II - produtor, cooperativa de 
produção ou comercialização de álcool, 
importador ou distribuidor estabelecido 
fora da ZFM de álcool destinado ao 
consumo ou à industrialização na ZFM;                                                      
§ 4º O disposto no inciso II do § 3º aplica-se 
também à pessoa jurídica comercializadora 
de álcool controlada por produtores de 
álcool ou interligada a produtores de álcool, 
diretamente ou por intermédio de 
cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, 
de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 
14.292, de 2022, art. 2º). 

Art 526 - § 3º II - produtor, importador ou 
distribuidor, estabelecido fora da ZFM, de 
álcool destinado ao consumo ou à 
industrialização na ZFM;                                                                                                                                                        
§ 4º O disposto no inciso II do § 3º aplica-se 
também à cooperativa de produção ou 
comercialização de álcool e à pessoa 
jurídica comercializadora de álcool 
controlada por produtores de álcool ou 
interligada a produtores de álcool, 
diretamente ou por intermédio de 
cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, 
de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 
14.292, de 2022, art. 2º).  

Art. 728. Os bancos comerciais, os bancos 
de investimentos, os bancos de 
desenvolvimento, as caixas econômicas, as 
sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, as sociedades de crédito 
imobiliário, as sociedades corretoras, as 
sociedades distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários, as empresas de 
arrendamento mercantil, as cooperativas 
de crédito, as associações de poupança e 
empréstimo, as empresas de seguros 
privados e de capitalização, os agentes 
autônomos de seguros privados e de 
crédito, as entidades de previdência 
complementar e as agências de fomento 
referidas no art. 1º da Medida Provisória nº 
2.192-70, de 24 de agosto de 2001, serão 
tributados pela Contribuição para o 
PIS/Pasep e para a Cofins na forma prevista 
neste Livro. 

Art. 728. Serão tributados pela Contribuição 
para o PIS/Pasep e pela Cofins na forma 
prevista neste Livro, as seguintes pessoas 
jurídicas: 
 
I - bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, 
caixas econômicas e as agências de fomento 
referidas no art. 1º da Medida Provisória nº 
2.192-70, de 24 de agosto de 2001;   
II - sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, as sociedades de crédito 
imobiliário e as sociedades corretoras, 
distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários;    
III - empresas de arrendamento mercantil;  
IV - cooperativas de crédito;    
V - empresas de seguros privados e de 
capitalização, agentes autônomos de 
seguros privados e de crédito;   
VI - entidades de previdência 
complementar privada, abertas e fechadas, 
sendo irrelevante a forma de sua 
constituição;   
VII - associações de poupança e 
empréstimo; e  
VIII - que tenham por objeto a securitização 
de créditos.   



 

Parágrafo único. O disposto no inciso II do 
caput não inclui as sociedades corretoras de 
seguros.   

 

Sendo estas nossas considerações, lembrando que nossa opinião se dá sempre salvo melhor 

juízo, devendo ser interpretada como orientação, não vinculando a decisão administrativa a 

ser adotada por essa cooperativa. 

Este informativo foi elaborado pelo Analista Contábil Tributário Rafael Ricci França (contador, 

CRC/ES nº 023.350/O) rafael.franca@ocbes.coop.br, pela Analista Contábil Tributária Lohainy 

Gouvêa (contadora, CRC/ES nº 020.297/O) e pelos Assessores Contábeis Tributários Elizabeth da 

Silva Barcelos (contadora, CRC/ES n° 19.037/O) elizabeth.barcelos@ocbes.coop.br e Victor 

Henrique Ribeiro Lima (contador, CRC/ES nº 017.308/O-0) victor.lima@ocbes.coop.br, os quais 

encontram-se à disposição para dirimir quaisquer dúvidas através de consultas formais, 

preferencialmente via e-mail, e sempre repassadas através desta Diretoria Executiva. Os assuntos e 

pareceres são sigilosos e apenas socializados quando realmente são de interesse geral, mesmo assim 

omitindo o nome da cooperativa que realizou a consulta.   

Lembrete: Repassem essas informações aos colaboradores e assessores das áreas contábil, 

jurídica e de pessoal.  

 


